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LTDA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
RECONHECIMENTO EXPRESSO DO PEDIDO PELA FAZENDA NACIONAL. 
HONORÁRIOS DE ADVOGADO. NÃO CABIMENTO.
1. Com o advento da Lei n. 12.844/2013, prevalece o entendimento de que a 
Fazenda Nacional é isenta da condenação ao pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais nos casos em que, citada para apresentar resposta, 
inclusive em embargos à execução fiscal e em exceções de pré-
executividade, reconhecer a procedência do pedido, nos termos dos arts. 18 e 19 da 
Lei n. 10.522/2002. Precedentes: AgInt no REsp n. 2.049.869/BA, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
19/5/2023; AgInt no AREsp n. 2.191.504/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023; AgInt no 
REsp n. 1.879.955/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 7/12/2022, DJe de 13/12/2022. 
2. Agravo interno não provido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 21 de agosto de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 

Documento eletrônico VDA38057498 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 22/08/2023 14:51:39
Código de Controle do Documento: b52fed9b-2a14-4a6b-86c9-6010b6573a2b



Relator

Documento eletrônico VDA38057498 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 22/08/2023 14:51:39
Código de Controle do Documento: b52fed9b-2a14-4a6b-86c9-6010b6573a2b



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2252662 - RJ 
(2022/0365292-4)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SERGIO FRANCESCONI
ADVOGADO : SÉRGIO FRANCESCONI (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP085567
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : LUBRAQUIM INDUSTRIA E COMERCIO DE LUBRIFICANTES 

LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
OUTRO NOME : LUBRAQUIM INDUSTRIA E COMERCIO DE LUBRIFICANTES 

LTDA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
RECONHECIMENTO EXPRESSO DO PEDIDO PELA FAZENDA NACIONAL. 
HONORÁRIOS DE ADVOGADO. NÃO CABIMENTO.
1. Com o advento da Lei n. 12.844/2013, prevalece o entendimento de que a 
Fazenda Nacional é isenta da condenação ao pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais nos casos em que, citada para apresentar resposta, 
inclusive em embargos à execução fiscal e em exceções de pré-
executividade, reconhecer a procedência do pedido, nos termos dos arts. 18 e 19 da 
Lei n. 10.522/2002. Precedentes: AgInt no REsp n. 2.049.869/BA, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
19/5/2023; AgInt no AREsp n. 2.191.504/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023; AgInt no 
REsp n. 1.879.955/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 7/12/2022, DJe de 13/12/2022. 
2. Agravo interno não provido. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 188/193) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:
 
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. RECONHECIMENTO EXPRESSO 
DO PEDIDO PELA FAZENDA NACIONAL. HONORÁRIOS. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
 

O agravante alega que:
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No entanto, em que pese a convergência acerca do reconhecimento da tese 
exposta pelo contribuinte na exceção de pré-executividade, a Fazenda 
Nacional não sofreria encargos sucumbenciais somente nas estritas hipóteses 
descritas nos art. 18 e 19 da Lei nº 10.522/2002, diferente do caso vertente, 
que tratou de oposição à Execução regida pela Lei nº 6.830/80e 
contribuições diversas daquelas elencadas no dispositivo legal aqui em 
destaque (artigos18 e 19, da Lei nº 10.522/2002).
Com efeito, neste feito, na exceção de pré-executividade oposta, discutiu-se a 
prescrição de PIS e COFINS, matérias essas não contempladas nos Artigos 18 
e 19, da Lei nº 10.522/2002,que dispensam as verbas honorárias acaso a 
Fazenda Nacional reconhecer a procedência do pedido.
 

Requer seja provido o recurso.

Intimada para apresentar resposta, a agravada quedou-se inerte.

É o relatório.
 
 

VOTO

O recurso não merece prosperar.

A Corte de origem, ao negar provimento ao recurso de agravo de instrumento 

interposto pelo recorrente, ponderou que:
 
A parte executada apresentou exceção de pré-executividade, em 29/07/2021, 
com alegação de prescrição parcial do débito (evento 54), fundada no 
entendimento sufragado pelo STJ, em sede de recurso repetitivo (REsp 
1.120.295-SP), de que, no caso das caso das contribuições do PIS e da 
COFINS, a constituição definitiva do crédito tributário ocorre com a entrega 
da declaração.
Instada a se manifestar sobre a referida objeção, a Fazenda Nacional não se 
opôs ao reconhecimento parcial da prescrição (evento 68), requerendo, em 
razão disso, evitar a condenação ao pagamento de honorários advocatícios, 
nos termos do art. 19 da Lei nº 10.522/2002.
A decisão agravada, proferida em 24/09/2021, reconheceu a prescrição 
parcial do crédito tributário, nos seguintes termos (evento 70):
(...)
Como visto, a agravante sustenta, em síntese, a necessidade de reforma da 
decisão supramencionada, para fixação de honorários de sucumbência.
Por outro lado, de acordo com a atual redação do inciso I do § 1º do art. 19 da 
Lei nº 10.522/2002, que foi dada pela Lei n. 12.844/2013, a Fazenda 
Nacional é isenta da condenação em honorários de sucumbência nos casos em 
que, citada para apresentar resposta, inclusive em embargos à execução fiscal 
e em exceções de pré-executividade, reconhecer a procedência do pedido nas 
hipóteses dos art. 18 e 19 da Lei nº 10.522/2002.
(...)
Com efeito, não há como condenar a União Federal em honorários 
advocatícios, pois o reconhecimento expresso do pedido formulado na 
exceção de pré-executividade, de prescrição parcial, teve por base tese 
fixada pelo STJ no REsp 1.120.295-SP (Tema nº 383), que inclusive 
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fundamentou o pleito da excipiente, acerca da verificação do termo a quo da 
prescrição para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito 
tributário.
Portanto, aplica-se o art. 19, § 1º, I, da Lei nº 10.522/2002, tendo em vista o 
disposto no art. 19, VI, “a”,do citado artigo (tema decidido em sede de recurso 
repetitivo).
 

Com efeito, com o advento da Lei n. 12.844/2013, prevalece o entendimento de 

que a Fazenda Nacional é isenta da condenação ao pagamento de honorários 

advocatícios sucumbenciais nos casos em que, citada para apresentar resposta, inclusive 

em embargos à execução fiscal e em exceções de pré-executividade, reconhecer a 

procedência do pedido, nos termos dos arts. 18 e 19 da Lei n. 10.522/2002. A respeito:
 
EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. RECONHECIMENTO DO PEDIDO PELA FAZENDA 
NACIONAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015. II - É pacífico no Superior Tribunal de 
Justiça o entendimento de que a Fazenda Nacional é isenta da 
condenação em honorários sucumbenciais quando, citada para 
apresentar resposta, reconhece a procedência do pedido, nos 
moldes dos arts. 18 e 19 da Lei n. 10.522/2002. III - O Agravante não 
apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida. IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, 
§ 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso. V - Agravo Interno improvido. (AgInt 
no REsp n. 2.049.869/BA, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 19/5/2023.). Grifou-se.
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. APLICAÇÃO DO ART. 19, § 1º, DA LEI 10.522/2002 
APÓS A ENTRADA EM VIGOR DA LEI 12.844/2013. RECONHECIMENTO 
DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE RESISTÊNCIA. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 1. O entendimento consolidado do STJ é o 
de que, de acordo com a atual redação do art. 19, § 1º, I, da Lei 
10.522/2002, "a Fazenda Nacional é isenta da condenação em 
honorários de sucumbência nos casos em que, citada para 
apresentar resposta, inclusive em embargos à execução fiscal e em 
exceções de pré-executividade, reconhece a procedência do pedido 
nas hipóteses dos arts. 18 e 19 da Lei 10.522/2002" (AgInt no REsp n. 
1.977.387/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 30/5/2022, DJe de 23/6/2022; e AgInt no AgInt no AREsp n. 
886.145/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 6/11/2018, DJe de 14/11/2018). 2. É firme nesta Corte a orientação de que 
"o reconhecimento da prescrição intercorrente não afasta o princípio da 
causalidade em desfavor do devedor, nem atrai a sucumbência para a parte 
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exequente que não resistiu ao pedido de extinção da execução fiscal" (AgInt 
no AgInt no AREsp n. 1.958.399/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 14/6/2022; e AgInt no AgInt 
nos EDcl no REsp n. 1.849.431/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 15/3/2021, DJe de 17/3/2021). 3. Agravo interno 
a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.191.504/RJ, relator Ministro 
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
20/4/2023.). Grifou-se.
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS. 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 
NÃO CABIMENTO. ART. 19, § 1º, I, DA LEI N. 10.522/2002 (COM A 
REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 12.844/2013). CPC/2015. LEI 
ESPECIAL SOBRE A LEI GERAL. PREVALÊNCIA. I - Na origem, trata-se de 
embargos opostos à execução fiscal ajuizada pela União para cobrança de 
crédito fiscal, objetivando o reconhecimento da ocorrência de prescrição, bem 
como a exclusão do polo passivo da execução. II - Na sentença, julgaram 
procedentes os pedidos para determinar a exclusão do embargante do polo 
passivo da execução fiscal. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente 
reformada para condenar a União ao pagamento de honorários de 
sucumbência. Esta Corte deu provimento ao recurso especial para afastar a 
condenação da União no pagamento de honorários advocatícios. III - A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que, com o advento da Lei n. 12.844/2013, prevalece o 
entendimento de que a Fazenda Nacional é isenta da condenação 
ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais nos 
casos em que, citada para apresentar resposta aos embargos 
opostos à execução fiscal, reconhecer a procedência do pedido nos 
termos dos arts. 18 e 19 da Lei n. 10.522/2002. IV - A matéria 
discutida no recurso especial, qual seja, quanto ao cabimento ou não de 
honorários advocatícios, quando reconhecida a procedência do pedido pela 
Fazenda Nacional, nos termos do art. 19, II, da Lei n. 10.522/2002, é distinta 
daquela discutida no Tema 1.046/STJ, o qual versa sobre o "alcance da norma 
inserta no § 8º do artigo 85 do Código de Processo Civil nas causas em que o 
valor da causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados". Nesse 
sentido, destaco os seguintes precedentes: (AgInt no REsp n. 1.946.522/SP, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 
de 28/4/2022, AgInt no REsp n. 1.953.644/RS, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 19/11/2021, 
AgInt nos EDcl no REsp n. 1.926.692/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 4/11/2021 e AgInt no REsp 
n. 1.930.419/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 20/9/2021, DJe de 22/9/2021.) V - Conclui-se, portanto, que, em 
relação ao cabimento da condenação ao pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais, o acórdão recorrido foi proferido em desacordo 
com a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, razão pela 
qual merece reforma. VI - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 
1.879.955/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
7/12/2022, DJe de 13/12/2022.). Grifou-se.
 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SERGIO FRANCESCONI
ADVOGADO : SÉRGIO FRANCESCONI (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP085567
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : LUBRAQUIM INDUSTRIA E COMERCIO DE LUBRIFICANTES LTDA EM 

RECUPERACAO JUDICIAL
OUTRO 
NOME

:
LUBRAQUIM INDUSTRIA E COMERCIO DE LUBRIFICANTES LTDA

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SERGIO FRANCESCONI
ADVOGADO : SÉRGIO FRANCESCONI (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP085567
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : LUBRAQUIM INDUSTRIA E COMERCIO DE LUBRIFICANTES LTDA EM 

RECUPERACAO JUDICIAL
OUTRO 
NOME

:
LUBRAQUIM INDUSTRIA E COMERCIO DE LUBRIFICANTES LTDA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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